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Objetivos

Neste espaço apresentamos alguns conceitos e situações sobre a judicialização das políticas públicas, 
buscando refletir de maneira teórica sobre o assunto e possibilitando aos gestores municipais um compar-
tilhamento da prática na área de judicialização das políticas públicas da Assistência Farmacêutica. 
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Atividade prática

Observe o texto abaixo e procure responder as questões propostas.

Manda qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdição que, em cumprimento deste, proceda à citação 

do (a) (s) requerido(a) (s) indicado(a) (s), presente nos autos e na ação proposta que proceda a intima-

ção da liminar deferida em favor do(a) requerente, tratando-se de ação de obrigação de fazer cumulada 

com pedido de antecipação de tutela. Aduz o (a) requerente que é acometido (a) de moléstia grave, ne-

cessitando dos medicamentos prescritos nos autos, sob risco de agravamento da doença, cujo forneci-

mento foi negado pelas instâncias de saúde. Vislumbro presentes os requisitos para concessão de medida 

liminar, de natureza cautelar. Baseados no periculum in mora e no fumus boni iuris, comprovando a ne-

cessidade do medicamento negado, dando conta que, se não concedida a liminar, o desfecho será irre-

mediável para o (a) autor (a), determinando o cumprimento integral e imediato do requerido. 

(Texto inspirado em processos ordinários recebidos pelo município de Ourinhos/SP entre 2005 e 2012) 

• Do que se trata os termos periculum em mora e fumus boni iuris e o que isso implica do deferi-

mento da tutela antecipatória?

• O gestor deverá ou não atender o pretendido? Se sim, em que tempo?

• Reflita e escreva sobre os possíveis subsídios para manifestação e/ou defesa a serem fornecidos 

para o setor jurídico.
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1. INTRODUÇÃO

O surgimento intenso e constante de ações judiciais causa reflexões quanto às responsabilidades de 

cada esfera governamental, no que se refere ao repasse de recursos financeiros ou materiais. Além disto, 

estes atos processuais podem originar demandas de caráter individualizado, colocando a gestão e sentido 

coletivo em condição no mínimo, delicada. A execução dos serviços de maneira coordenada, baseada nos 

princípios doutrinários do SUS como “integralidade e universalidade” e a necessidade pungente da ga-

rantia dos direitos sociais, subsidiam as decisões do poder judiciário, mas, na prática, os gestores vêm 

enfrentando dificuldades no atendimento destas demandas. Evidente se torna que os direitos sociais são 

os norteadores deste processo, embasados no arcabouço legal presente na carta magna e nas leis que 

sustentam o Sistema Único de Saúde. No entanto, como esta situação se põe na condução das políticas 

públicas e suas consequências na área da saúde é que nos fomenta a pensar e discutir sobre o tema em 

questão. Neste contexto, tentamos refletir sobre conceitos que permeiam o termo judicialização e seu 

entrelaçamento com a área de saúde, mais especificamente com a área das políticas públicas da Assistên-

cia Farmacêutica municipal. 

2. Direitos sociais, Direitos fundamentais

2.1 DO DIREITO À SAÚDE

Os direitos sociais e os direitos à saúde garantidos pela Constituição, não por menos conhecida 

como “Constituição Cidadã”, e a legislação do Sistema Único de Saúde são fundamentais para que os 

cidadãos possam ter acesso a serviços, procedimentos e produtos no âmbito da promoção, prevenção e 

tratamento na área da saúde.

Backman et al. (2008) afirmam que os direitos humanos e, consequentemente, os direitos sociais, 

norteiam um sistema judicial justo e um sistema de saúde eficiente. 

Pressuposto que o embasamento jurídico está fundamentado nos direitos sociais garantidos pela 

Constituição Brasileira, entre eles o direito à saúde, a educação, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e assistência aos desampa-

rados, reconhecendo-os como um conjunto de direitos sociais, e que neste contexto também podemos 

denominá-los de fundamentais (Brasil, 1988; Sarlet e Figueiredo, 2008).

No texto constitucional em seu capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais, o direito à saúde 

está assim descrito no artigo 196: 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988).
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O Ministério da Saúde, através da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, reafirma o texto consti-

tucional em relação ao direito à saúde, como direito fundamental, dispondo no seu artigo 2º que “a 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis 

ao seu pleno exercício”, destacando em seu artigo 6º, as áreas de atuação do SUS, como por exemplo, a 

atenção integral, inclusive a farmacêutica (Brasil, 1990a).

Mesmo com a alteração da Lei no 8.080/90, através da Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, a qual 

dispõe sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde, definindo o que seria assistência terapêutica integral e o Decreto Federal nº 7.508, de 28 

de junho de 2011, o qual pressupõe algumas particularidades sobre a universalidade da assistência far-

macêutica em seu artigo nº 28, os argumentos nas demandas jurídicas ainda se baseiam na Constituição 

Federal (Brasil, 2011a, 2011b). 

Atualmente há três posições quanto à colocação da eficácia da atuação do judiciário no campo do 

direito à saúde nas demandas que envolvem o SUS. A primeira colocação entende que deveria se limitar 

aos serviços prestados dentro do âmbito do próprio serviço oferecido pelo gestor; outra compreende que 

o direito à vida e à integridade física do indivíduo é soberano, considerando a prescrição de tratamentos/

medicamentos de forma absoluta, o que implicaria na obrigação na disponibilização dos serviços ou 

materiais pelo SUS, e a terceira colocação entende que a eficácia do direito à saúde deve ser ampla e o 

judiciário deveria ponderar entre os direitos e os bens pretendidos antes de estabelecer decisão final 

(Ventura et al., 2010; Travassos et al., 2013).

A complexidade da questão jurídica e filosófica, a qual permeia estes direitos fundamentais sociais, 

da vida e da dignidade do ser humano, condizem com necessidades existenciais de todo e qualquer in-

divíduo, e que por consequência deverá ser ponto de análise do magistrado na designação do mínimo 

existencial e sua relação com os direitos sociais (Sarlet e Figueiredo, 2008). 

Ressaltamos, portanto, que o Poder Judiciário se baseará nesta questão, buscando proteção a vida e 

a dignidade do ser humano. 

Força Jurídica x Gestão Pública

2.2 JUDICIALIZAÇÃO

A força do setor judicial tornou-se muito evidente no final do século passado, principalmente na 

maioria dos países ocidentais onde a democracia é predominante, locais que adotaram o Tribunal Cons-

titucional como mecanismo de controle dos outros poderes (Carvalho, 2004).

Em um ambiente contemporâneo de cultura democrática é que os juízes ganham destaque em qua-

se todos os setores e nuances da vida social. Este fato se solidifica, a partir principalmente de 1970, pas-

sando os juízes cada vez mais a ocupar lugares tradicionalmente reservados às instituições especializa-

das da política e às de autorregulação social (Vianna et al., 2007). Portanto, de maneira geral, 

considera-se a judicialização como um fenômeno que tem suas origens na ingerência do Poder Judiciá-

rio sobre instituições políticas e sociais (Borges e Ugá, 2009).

A origem do termo Judicialização surge no livro The Global Expansion of Judicial Power de 1995, 

sendo utilizado para designar o aumento dos litígios e, consequentemente, das ações judiciais reivindi-

catórias de direitos sociais em diferentes localizações (Carvalho, 2004; Borges e Ugá, 2009).
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No Brasil, a judicialização vem num crescente de demandas diversas na tentativa de garantir direi-

tos fundamentais sociais, inclusive na área de saúde, sendo provocado a se manifestar em relação a 

questões públicas, anteriormente não tão comuns e muitas vezes no âmbito individual (Sarlet e Figuei-

redo, 2008).

O termo judicialização é citado por diversos autores (Tate e Vallinder, 1995; Carvalho, 2004; Travas-

sos et al., 2013), significando basicamente a inserção do Poder Judiciário nas políticas públicas. Chieffi e 

Barata (2009) designam a Judicialização da Saúde como a garantia de acesso a bens e serviços na área de 

saúde por intermédio do recurso a ações judiciais.

Não podemos nos olvidar que o progresso tecnológico influencia a sociedade, concebendo mo-

dificações comportamentais nas pessoas, no cotidiano e na saúde e, por consequência, promovendo 

necessidades crescentes e pressionando setores de serviços a disponibilizar todas estas tecnologias 

(Brasil, 2011c).

O início do processo de “judicialização da saúde” no Brasil, começou nos anos 90, através de 

reivindicações jurídicas de portadoras do vírus da imunodeficiência adquirida (HIV). Após estes 

eventos, outros setores da sociedade, representados tanto por pessoas físicas, como jurídicas, pare-

cem ter usufruído desta experiência, contemplando um novo caminho para seus tratamentos, sendo 

que estas reivindicações fundamentaram-se no direito constitucional à saúde, baseados no dever 

estatal brasileiro de promover assistência à saúde individual, de forma integral, universal e gratuita, 

de maneira solidária entre os entes federados (Baptista et al., 2009; Ventura et al., 2010; Travassos et 

al., 2013).

Ainda segundo Ventura et al. (2010), o fenômeno da judicialização da saúde possui vertentes 

sociais, políticas éticas e sanitárias, expressando a tentativa de garantia e promoção dos direitos pe-

los cidadãos.

A relevância do assunto e as inúmeras ações que inundaram e ainda inundam o Poder Judiciário, 

levou o Supremo Tribunal Federal (STF) a realizar uma audiência pública em 2010, destinada a discu-

tir medidas na tentativa de solução ou, pelo menos, diminuição dos conflitos gerados. Como resulta-

do destas discussões, o Conselho Nacional de Justiça publicou a recomendação nº 31/2010, a qual 

defende a adoção de medidas a fim de subsidiar os magistrados na condução das demandas judiciais 

envolvendo a assistência à saúde (Brasil, 2010). Em 2014, durante a I Jornada de Direito da Saúde, 

reforçou-se a necessidade de acompanhamento da resolução nº31/2010, através da publicação de di-

versos enunciados que poderiam reforçar o embasamento técnico da área da saúde junto aos juízes 

(Brasil, 2014).

Os casos se multiplicam na justiça nas diferentes áreas da saúde. Podemos aqui citar alguns 

exemplos. Em matéria publicada no site do Ministério Público Federal, se mostra o acolhimento de 

ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal (MPF) em desfavor do município de Feira 

de Santana (BA), determinando, por meio de liminar com antecipação de tutela, que a União disponi-

bilizasse tratamento médico-odontológico e cirúrgico para pacientes usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS), portadores de disfunção grave da articulação têmporo-mandibular e disfunção crânio 

maxilo-facial, residentes no município, devendo o tratamento ser completo e multiprofissional nas 

áreas de periodontia, ortodontia e implantodontia, fisioterapêutico, psicológico e fonoaudiológico 

(MPF/BA..., 2015). 

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da 42ª Promotoria 

de Justiça da Comarca de Natal moveu ação civil pública com pedido de tutela antecipada solici-

tando o fornecimento do serviço de atendimento odontológico com anestesia geral a todas as 

pessoas com deficiência deste Município que necessitassem de tal atendimento (Rio Grande do 

Norte, 2008).
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Termos Jurídicos, você os entende?

2.3 ATOS PROCESSUAIS

Muitas vezes a identificação e a leitura de atos processuais por membros da saúde podem se mostrar 

complexos e seus termos jurídicos de laborioso entendimento, procuramos neste item exemplificar os 

atos processuais habitualmente recebidos e permitir uma compreensão básica para que possamos subsi-

diar tecnicamente o setor jurídico, reconhecendo obviamente nossas limitações e a abrangência da área, 

para que esta sim promova suas manifestações e defesas de maneira ordinária junto ao Poder Judiciário.

As ações podem ser classificadas de acordo com o pleito no ato do processo em declaratórias, conde-

natórias e constitutivas, onde os pleitos na área da saúde são caracterizados como condenatórios, os quais 

o autor busca uma condenação do réu ao cumprimento de uma obrigação. Podem ser assim considerados 

todos os processos que visam impor ao réu uma ordenação de dar, fazer ou não-fazer (Cintra et al., 2009). 

É fato que podemos ser no mesmo momento, ou anteriormente, citados e/ou intimados, através dos 

procedimentos de Citação e Intimação judicial.

A Citação segundo o artigo 213, do Código de Processo Civil (CPC) brasileiro, é o ato pelo qual se 

chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender (Brasil, 1973). Portanto, se trata de um ato do 

juiz para promover o chamamento do réu em relação ao ato processual. A partir deste momento as par-

tes interessadas e participantes estarão cientes, principalmente o demandado, podendo então promover 

sua defesa, ou até mesmo o cumprimento da ordem judicial.

Faz-se necessário lembrar que a citação é imprescindível e legalmente necessária para o andamento do 

ato processual, muitas vezes a saúde é procurada diretamente pelo demandante, sem que a tenha recebido 

oficialmente, o que deve ser realizado sempre através de oficial de justiça, no caso do réu ser pessoa de direito 

público, em conformidade com o CPC. O setor responsável pela manifestação técnica deve estar em constan-

te contato e consonância com demais setores e departamentos da instituição para assegurar que alguém possa 

ter recebido o mandado de citação/intimação*** e não o ter despachado à área técnica da saúde, responsável 

pelo fornecimento do embasamento técnico e/ou atendimento efetivo do objeto da demanda judicial. 

Já a intimação é espécie de ato processual de caráter informativo, dando ciência dos termos do proces-

so, podendo conter ou não obrigação de fazer e direcionada a todos os atores envolvidos (Brasil, 1973).

O requerente pode solicitar antecipação da satisfação de seu pedido, pois, segundo sua perspectiva a 

demora da solução do ato processual pode ser prejudicial ao seu objetivo inicial, conferindo de certa manei-

ra uma segurança jurídica. Dando opção ao magistrado de antecipar o objeto da ação, para antes do mérito 

final, concedendo parcialmente ou na sua totalidade, um provimento que só seria possível após finalização 

do processo, literalmente antecipando os efeitos de uma futura sentença (Zavascki, 1995; Alves, 2000). 

O pedido e julgamento do pedido de antecipação de tutela no processo ordinário estabelecido pelo 

Código de Processo Civil, artigo 273, nos traz os seguintes dizeres:

O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendi-

da no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; 

II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

 § 1o Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do 

seu convencimento. 

*** Em muitos casos recebe-se os dois procedimentos em conjunto Citação/Intimação, e por vezes já com obrigação de fazer/tutela antecipada.
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 § 2o Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do 

provimento antecipado. 

 § 3o A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as 

normas previstas nos arts. 588, 461, § 

 § 4o A tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão 

fundamentada (Brasil, 1973). 

Existem certos requisitos para que ocorra a concessão desta antecipação parcial ou total de tutela, 

presente no caput do artigo 273, que são a prova inequívoca e verossimilhança da solicitação efetuada.

Prova inequívoca se refere as alegações relacionadas aos fatos, no que tange as exigências do autor 

apresentadas na forma de alguma prova constitutiva do seu direito, a qual permita ao magistrado, antes 

do contraditório, um convencimento que o fato é imprescindível, através de prova robusta e substancial. 

Já a verossimilhança refere-se às alegações, aos fundamentos de direito ou aos efeitos jurídicos que se 

pretende extrair dos fatos, dado a veracidade, a realidade dos fatos apresentados e que possa culminar 

em convencimento por parte do juiz (Zavascki, 1995). 

O embasamento geral para a emissão de decisão com antecipação de tutela pelo judiciário está na 

urgência da solicitação e na prerrogativa de que não ocorra dano irreparável ou de difícil reparação, 

tendo caráter assecuratório (Zavascki, 1995; Alves, 2000). 

Quase sempre são utilizados, nesta questão, termos jurídicos descritos como fumus boni iuris, ter-

mo em latim que significa literalmente “fumaça do bom direito”, ou seja, a possibilidade dos fatos esta-

rem corretos, que o direito realmente existe e periculum in mora, que se traduz como “perigo na demora”, 

tanto em termos de danos ao solicitante, como no que tange aos seus direitos, tornando portanto, inviá-

vel a espera até o final da ação (Zavascki, 1995; Alves, 2000).

De maneira esquemática para embasamento do Poder Judiciário para deferimento da Antecipação 

de Tutela, podemos verificar (Quadro 1):

Quadro 1. Pressupostos da Antecipação de Tutela

Pressupostos

Verificados
Prova inequívoca

Verossimilhança

Diagnosticados

Receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação

Abuso de direito de defesa ou 

protelação do réu

Fonte: Adaptado de Alves, 2000.

Um detalhe importante é que a liminar com tutela antecipada deferida pelo juiz deve ser executada 

de imediato, mas pode ser revogada ou alterada a qualquer tempo, dependendo da fundamentação da 

defesa, demonstrando seu caráter eminentemente provisório (Brasil, 1973). 

Nos processos judiciais que procuram proteger a vida de um cidadão é comum encontrarmos o ato 

processual como mandado de segurança, previsto no artigo 5º, da Constituição Federal, presente nos 

“Direitos e Garantias Fundamentais”, com os seguintes dizeres: 

[…] Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (Brasil, 1988). 
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O mandado de segurança é uma garantia constitucional e instrumento processual com escopo de 

garantir direitos que sustentam o bem maior, o direito a vida.

Outro caminho procurado pelos pacientes é a ação civil pública, trazida pela Lei 7347/85. A legiti-

mação para propositura é estabelecida no art. 5º, fazendo parte dos possíveis autores o Ministério Públi-

co, a Defensoria Pública e Associações, destina-se à tutela de interesses difusos, coletivos e/ou indivi-

duais homogêneos (Brasil, 1985). Podendo, mesmo sob questionamento, ser proposta por um único 

paciente ou um grupo de pessoas ou organização, fundamentado no caput do art. 127 da Constituição 

Federal, que lhe atribuiu legitimidade na defesa de direitos individuais. 

Um novo caminho de acesso?

3. “JUDICIALIZAÇÃO” DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

A judicialização da saúde nas políticas públicas de Assistência Farmacêutica tem se tornado um 

caminho novo no acesso a medicamentos no Brasil, nem sempre contemplando o coletivo e causando 

dificuldades aos entes federados, principalmente municípios.

A legislação atual preconiza que o município atenda medicamentos do Componente Básico da As-

sistência Farmacêutica, e os demais entes federados o restante dos medicamentos elencados na Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). Todavia, o poder judiciário, baseado primordial-

mente na constituição, vem ampliando esta distribuição.

Liminares determinam que Estado forneça medicamento de alto custo para 

pacientes de Balneário Camboriú 
Foram deferidas pela Justiça as medidas liminares requeridas pela 6º Promotoria de Justiça de 

Balneário Camboriú a fim de que o Estado de Santa Catarina forneça gratuitamente medicamen-

tos para uma paciente portadora de melanoma maligno de pele e para um paciente portador de 

hepatite C. Os pacientes procuraram o Ministério Público após o Estado negar os medicamentos 

com o argumento de que estes não são fornecidos pelo SUS. Os remédios têm alto custo e os pa-

cientes não têm condições financeiras para comprá-los (Santa Catarina, 2015). 

MPF obtém decisão judicial que garante medicamento a paciente com 

câncer O fornecimento do remédio deverá ser feito pelo SUS, com 

responsabilidade solidária entre União, Estado e Município de Uberlândia 
O Ministério Público Federal (MPF) obteve decisão judicial que obriga a União, o Estado de 

Minas Gerais e o Município de Uberlândia, solidariamente, mediante esforços conjuntos, a for-

necer ao paciente D.F.C. o medicamento Cladribina (Leustatin), no prazo máximo de 15 dias. O 

remédio deverá ser fornecido na quantidade prescrita pelo médico que assiste D.F.C. e enquanto 

durar o tratamento (MPF..., 2015). 
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Ou ainda, envolvendo inúmeros outros produtos, como por exemplo, medicamentos de grande de-

manda na atualidade e utilizados no controle da patologia Diabetes Mellitus, os denominados análogos de 

insulina humana de ação lenta e ultrarrápida, que neste momento, vem sendo demandados em todo Brasil. 

Fato este, verificado pelas diversas notificações da imprensa e exemplificados aqui em reportagens citando 

municípios como Natal/RN, Araguaína/TO, Campo Grande/MS, Fortaleza/CE e Mococa/SP:

Falta de insulina leva paciente à Justiça para obrigar Município distribuir 

medicamentos 
O quadro de avisos na unidade especial de dispensação de medicamentos (ProSUS) do Centro 

Clínico de Saúde Doutor José Carlos Passos, conhecido como Zeca Passos, na Ribeira, já aponta 

a irregularidade no fornecimento de insumos e medicamentos à população. “Não temos as insu-

linas Lantus e Novorapid”. Este aviso, segundo os usuários, está lá há mais de dois meses, quando 

a unidade deixou de distribuir os medicamentos. Os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), 

que dependem do medicamento imprescindível para o tratamento de diabetes, reclamam da in-

constância no fornecimento da insulina. Alguns, diante da falta, são obrigados a comprar. Outros 

decidiram recorrer à Justiça para ter a garantia da distribuição dos medicamentos (Falta..., 2013).

Justiça determina que Município de Araguaína forneça insulina, não 

ofertada pelo SUS, a diabético
Para o tratamento de saúde do idoso E.C.S., portador de Diabetes Mellitus Tipo II, foi receitado 

Insulina Lantus, medicamento não fornecido pelo Sistema Único de Saúde – SUS. Devido ao alto 

custo, o idoso não pode continuar arcando com as despesas de compra do produto e, por meio da 

Defensoria Pública, conseguiu na Justiça que o município de Araguaína garanta o fornecimento 

do medicamento a partir de domingo, 24, e enquanto durar o tratamento (Justiça..., 2013). 

Município de Campo Grande deverá fornecer insulina a paciente do SUS
Segundo o relator do processo, Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, a obrigação não pertence 

exclusivamente ao Estado de Mato Grosso do Sul, uma vez que já é pacífico o entendimento de que 

é de responsabilidade das três esferas de governo o Sistema Único de Saúde, por força do disposto 

no artigo 196 da Constituição Federal, o qual prevê que o Estado, seja no plano federal, estadual 

ou municipal é obrigado a fornecer a qualquer cidadão os medicamentos necessários que bus-

quem com isso a proteção da vida (Município..., 2010). 

Justiça determina que município forneça tratamento de diabetes para 

paciente
O Município de Fortaleza deverá garantir o fornecimento de insulina e de fitas para monitoramen-

to glicêmico ao comerciante de iniciais A.C.S.C., que sofre de diabetes (Justiça..., 2012)  

Pacientes de Mococa só conseguem insulina de alto custo na Justiça
Apenas 32 pessoas obtêm a medicação gratuitamente em Mococa, SP.

Município teve atraso; Estado avalia 2 tipos de insulina individualmente (Pacientes..., 2013). 
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medicamentosa de qualidade nos diversos níveis de atenção à saúde. Deve estar fundamentada 

em critérios epidemiológicos, técnicos e econômicos como, também, na estrutura dos serviços 

de Saúde. É um processo dinâmico e participativo, serviço que precisa ser bem articulado e 

envolver um número representativo de profissionais da Saúde.

b) Programação de Medicamentos

 Programar medicamentos consiste em estimar quantidades a serem adquiridas, para atender 

determinada demanda de serviços, em um período definido de tempo, com influência direta 

sobre o abastecimento e o acesso ao medicamento. É necessário dispor de dados consistentes 

sobre o consumo de medicamentos, o perfil epidemiológico, a oferta e demanda de serviços na 

área de Saúde, além de recursos humanos capacitados e a disponibilidade financeira para a exe-

cução da programação.

c) Aquisição de Medicamentos

 Consiste em conjunto de procedimentos para compra dos medicamentos programados, para su-

prir as unidades de Saúde em quantidade, qualidade e menor custo, visando regularizar o sistema. 

d) Armazenamento

 Conjunto de procedimentos técnicos e administrativos que envolvem as atividades de recebi-

mento, estocagem, conservação de medicamento e controle de estoque.

e) Distribuição

 Atividade visando suprir de medicamentos às unidades de Saúde, em quantidade, qualidade e 

tempo, para posterior dispensação à população. A distribuição de medicamento deve garantir: 

agilidade e segurança na entrega, e eficiência no controle.

f ) Dispensação

 Através da dispensação, o farmacêutico proporciona um ou mais medicamentos a um paciente, 

em resposta à apresentação de prescrição de profissional prescritor. Neste ato, o farmacêutico 

informa e orienta o paciente sobre o uso adequado do medicamento. São elementos importan-

tes da orientação, entre outros, a ênfase no cumprimento da dosagem, a influência dos alimen-

tos, a interação com outros medicamentos, o reconhecimento de reações adversas, as condições 

de conservação dos medicamentos e a farmacovigilância.

Atenção Farmacêutica
 A Atenção Farmacêutica está inserida na Assistência Farmacêutica, sendo definida como a in-

teração direta do farmacêutico com o usuário, visando a uma farmacoterapia racional e a resul-

tados definidos e mensuráveis. Esta interação também deve envolver as concepções dos seus 

sujeitos, respeitadas as suas especificidades bio-psico-sociais, sob a ótica da integralidade das 

ações de saúde (Brasil, 2004).
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3.2 Assistência Farmacêutica – COMPONENTES E FINANCIAMENTO

Assistência Farmacêutica é definida como um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde individual e coletiva, tendo os medicamentos como insumos essenciais e visando 

o acesso aos mesmos, assim como de seu uso racional. Envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a 

produção de medicamentos e insumos, bem como a seleção, programação, aquisição, distribuição, 

dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua uti-

lização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da 

população (Brasil, 2004). É uma atividade multidisciplinar, onde a produção de conhecimento é con-

siderada estratégica para seu desenvolvimento, bem como o desenvolvimento dos recursos humanos 

e serviços (Brasil, 2006).

Para assegurar o uso racional de medicamento, o gestor municipal deve realizar o acompanha-

mento e a avaliação da utilização de medicamentos pelos usuários de sua comunidade. Também é 

fundamental que se mantenha bem informado e atualizado sobre a área e que promova a difusão de 

informação sobre o uso de medicamentos, mantendo um processo de educação permanente voltado 

tanto para os profissionais de saúde, quanto para os pacientes e toda a comunidade (Brasil, 2004).

O financiamento da assistência farmacêutica é definido pela Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 

2007 que estabelece um bloco de financiamento específico para Assistência Farmacêutica, onde os re-

cursos federais são repassados na forma de blocos de financiamento fundo a fundo, ou seja, do Fundo 

Nacional de Saúde para os fundos dos demais entes federados (Brasil, 2007a).

O bloco de financiamento da Assistência Farmacêutica é constituído por três componentes: básico, 

estratégico e especializado. Cada Componente da Assistência Farmacêutica apresenta características 

próprias em termos de execução, financiamento e responsabilidade dos entes federados e são definidos 

em atos normativos específicos e pactuados de forma tripartite.

• Bloco de Atenção Básica

• Bloco de Atenção de MAC

• Bloco da Vigilância em Saúde

• Bloco da Assistência Farmacêutica 

• Bloco de Gestão

• Bloco de Investimento – Portaria MS nº 837/2009 (Brasil, 2009b).

– Principais bases legais da Assistência Farmacêutica:

• Lei nº8.080/90 – Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes (Brasil, 1990a). 

• Lei nº8.142/90 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 

da saúde (Brasil, 1990b).

• Portaria GM nº3.916/98 – Aprova a Política Nacional de Medicamentos (Brasil, 1998).

• Resolução nº338/04 do Conselho Nacional de Saúde – Aprova a Política Nacional de Assis-

tência Farmacêutica (Brasil, 2004). 

• Portaria MS nº204/07 – Regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos fede-

rais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o res-

pectivo monitoramento e controle (Brasil, 2007a).

• Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011 – Altera a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do 

Sistema Único de Saúde – SUS (Brasil, 2011a).

• Decreto 7.508 de 28 de junho de 2011 – Regulamenta a Lei nº8.080/90 (Brasil, 2011b)
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• Portaria MS nº 1.554/13 – Dispõe sobre as regras de financiamento e execução do compo-

nente especializado da assistência farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Brasil, 2013a). 

• Portaria MS nº 1.555/13 – Dispõe sobre as normas de financiamento e execução do Compo-

nente Básico da Assistência Farmacêutica (Brasil, 2013b).

Componente da Assistência Farmacêutica Básica

Neste componente estão os medicamentos e insumos no âmbito da Atenção Primária em saúde e 

àqueles relacionados a agravos e programas de saúde específicos, inseridos na rede de cuidados deste 

nível de atenção. Este componente está regulamentado pela Portaria do Ministério da Saúde (MS) nº 

1.555/13, descrevendo inclusive as obrigações de aporte financeiro mínimo, sendo de responsabilida-

de das três esferas de gestão e devendo ser aplicados os valores mínimos de R$ 5,10 (cinco reais e dez 

centavos) por habitante/ano pela União, repassados em parcelas mensais correspondendo a 1/12 (um 

doze avos), de maneira direta fundo a fundo, R$ 1,86 (um real e oitenta e seis centavos) por habitante/

ano pelos estados e Distrito Federal e também R$ 1,86 (um real e oitenta e seis centavos) por habitan-

te/ano pelos municípios, onde no caso de estados e municípios, R$ 0,50 (cinquenta centavos) são 

destinados a aquisição de insumos para controle do diabetes (Brasil, 2013b).

Componente da Assistência Farmacêutica Estratégica

O Ministério da Saúde considera como estratégicos os medicamentos utilizados para o tratamento 

de agravos específicos, agudos ou crônicos, contemplados em programas com protocolos e normas esta-

belecidas. Muitas doenças relacionadas à utilização desses medicamentos são agravos de perfil endêmico, 

que se configuram como problemas de saúde pública e cuja estratégia de controle concentra-se no trata-

mento de seus portadores. São disponibilizados medicamentos para tratamento da de patologias especí-

ficas, como tuberculose, hanseníase, malária, doença de Chagas, cólera, esquistossomose, leishmaniose, 

filariose, influenza, meningite, oncocercose, peste e tracoma. Também fazem parte do componente dos 

medicamentos estratégicos os antirretrovirais do Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST) e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), os hemoderivados, a talidomida para trata-

mento do lúpus eritematoso sistêmico e da doença enxerto versus hospedeiro e os imunobiológicos (soros 

e vacinas). Os medicamentos e insumos destinados aos Programas de Combate ao Tabagismo e Alimen-

tação e Nutrição também passaram a integrar este grupo de medicamentos, com aquisição centralizada 

no Ministério da Saúde (Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo – CRF SP, 2013).

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica: este componente aprimora e substitui 

os Componentes Medicamentos de Dispensação Excepcional, e tem como principal característica a 

busca da garantia da integralidade do tratamento medicamentoso, em nível ambulatorial, de agravos 

cujas abordagens terapêuticas estão estabelecidas em Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT), publicados pelo Ministério da Saúde. Estes PCDT estabelecem quais são os medicamentos 

disponibilizados para o tratamento das patologias contempladas e a instância gestora responsável 

pelo seu financiamento, regulamentada pela Portaria MS nº 1.554/13 (Brasil, 2013a; CRF SP, 2013).
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4. O DIA A DIA NA PRÁTICA DE RESPOSTA TÉCNICA PARA  
SUBSÍDIO AO SETOR JURÍDICO

Como dito anteriormente a área da saúde mais demandada judicialmente é o setor da Assistência Far-

macêutica, através de requerimentos que normalmente solicitam produtos e insumos farmacêuticos, princi-

palmente medicamentos. Esta demanda crescente implica que o setor deve estar em constante atenção a legis-

lação e aos termos mais comumente utilizados, com o intuito de melhor poder auxiliar o setor jurídico.

Uma das questões que mais afligem os gestores se refere à questões orçamentárias e financeiras, e nesta 

situação o estado estaria condicionado à disponibilidade de recursos, ou seja, os direitos sociais a serem cum-

pridos estariam sujeitos ao que se costuma chamar de “reserva do possível”, reportando-se no sentido daquilo 

que o indivíduo pode esperar por parte do Estado, uma vez os direitos sociais possuem como objeto realiza-

ção e prestações estatais com dimensões econômicas (Sarlet e Figueiredo, 2008; Keinert et al., 2009). 

No entanto, o Poder Judiciário brasileiro entende que não se pode utilizar a “reserva do possível”, 

pois esta não se aplicaria a luz da Constituição nacional e que não poderia ser invocada quando se tratar 

de casos envolvendo preservação da vida, portanto quase nunca se utiliza diretamente esta questão, pelo 

menos em embasamentos técnicos elaborados por profissionais da saúde.

Além disto, se alega a jurisprudência neste tópico, como por exemplo, sentença proferida pelo Su-

premo Tribunal Federal, de autoria do Ministro Celso de Mello:

Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável 

assegurado a todos pela própria Constituição da República (art. 5º, “caput”, e art. 196), ou fazer prevalecer, 

contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo – uma vez 

configurado esse dilema – que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: 

aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humanas (Brasil, 1997).

Ou como no Acórdão final de Mandado de Segurança para fornecimento de medicamentos****, 

emitido por desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“…não há de se falar em limitação orçamentária decorrente do elevado valor do medicamento, muito menos 

em isenção de fornecimento em função do não recebimento de repasses, mormente ante as dificuldades fi-

nanceiras que assolam todos os entes públicos.”

Mas, por conseguinte os municípios não devem se preocupar com recursos orçamentários e finan-

ceiros? Pressuposto que sim, mas o que se utiliza como estratégia de defesa são as responsabilidades de 

cada ente federado em relação à Assistência Farmacêutica, fundamentalmente baseadas nas portarias 

ministeriais de número 1.554 e 1.555 ambas de 2013 (Brasil, 2013a, 2013b). Reforçando a obrigação do 

âmbito municipal na aquisição de medicamentos destinados a Atenção Primária em Saúde, obedecendo 

principalmente a RENAME e detalhes importantes trazidos pela portaria nº 1.554/13, onde no seu arti-

go 3º, trás a seguinte descrição:

 Grupo 1 – Medicamentos sob responsabilidade de financiamento pelo Ministério da Saúde.

 Grupo 2 – Medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do 

Distrito Federal pelo financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição e 

**** Ato processual nº 0000730-44.2006.8.26.408 – Comarca de Ourinhos-SP http://esaj.tjsp.jus.br/cpo/pg/search.do?conversationId=&pa-

ginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=408&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnifi-

cado=0000730-44.2006&foroNumeroUnificado=0408&dePesquisaNuUnificado=0000730-44.2006.8.26.0408&dePesquisaNuAntigo
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dispensação para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especiali-

zado da Assistência Farmacêutica.

 Grupo 3 – medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde do Distrito Federal e 

dos Municípios.

Frisando no seu artigo 4º que os grupos foram constituídos considerando os seguintes critérios gerais:

I – complexidade do tratamento da doença; 

II – garantia da integralidade do tratamento da doença no âmbito da linha de cuidado; e 

III – manutenção do equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do SUS. 

A portaria nº 1.554/13 ainda descreve:

Art. 5º. O Grupo 1 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos: 

I – maior complexidade do tratamento da doença; 

II – refratariedade ou intolerância a primeira e/ou a segunda linha de tratamento; 

III – medicamentos que representam elevado impacto financeiro para o Componente Especia-

lizado da Assistência Farmacêutica; e 

IV – medicamentos incluídos em ações de desenvolvimento produtivo no complexo industrial 

da saúde. 

Art. 6º. O Grupo 2 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos: 

I – menor complexidade do tratamento da doença em relação ao Grupo 1; e 

II – refratariedade ou intolerância a primeira linha de tratamento. 

Art. 7º. O Grupo 3 é definido de acordo com os medicamentos constantes no Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica e indicados pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, publicados 

na versão final pelo Ministério da Saúde como a primeira linha de cuidado para o tratamento das doen-

ças contempladas pelo Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.

Fica claro nos artigos 5º,6º e 7º que:

• Cada esfera de governo tem suas competências;

• A responsabilidade sobre cada medicamento é definida pela complexidade e impacto financeiro 

do mesmo em cada esfera de governo;

• Que cada esfera de governo cuida de uma linha de cuidado;

• Que União e Estados são responsáveis pela segunda linha de cuidado ou tratamentos refratários 

a primeira e a segunda;

• Que o município deve disponibilizar medicamentos para primeira linha de cuidado (medica-

mentos básicos) e constantes na RENAME.

O Poder Judiciário, baseado na Constituição, na legislação do SUS e na jurisprudência, considera que 

os entes são solidários entre si, e portanto, justifica que os mesmos devem ser acionados em conjunto, apa-

rentemente não considerando quem deva arcar com a disponibilização final da terapêutica. No entanto, 

este posicionamento pode e gera incongruências e distorções hierárquicas e econômicas para os municí-

pios, por isso os mesmos devem insistir em suas manifestações a fim de garantir o mínimo de explicação 

aos magistrados, através da apresentação técnica, baseadas também na mesma legislação sanitária.

A Lei nº 8.080/90 relata no seu artigo 8º:

Art. 8º – As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde-SUS, seja diretamente ou 

mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e 

hierarquizada em níveis de complexidade crescente (Brasil, 1990a, grifo nosso). 
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De acordo com o Decreto do Ministério da Saúde (MS) nº 7. 508/11, o qual regulamenta a Lei 

nº8.080/90, em seu Capítulo IV, Da Assistência à Saúde, Seção II, artigo 28º, descreve:

O acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica pressupõe, cumulativamente: 

I – estar o usuário assistido por ações e serviços de saúde do SUS; 

II – ter o medicamento sido prescrito por profissional de saúde, no exercício regular de suas 

funções no SUS; 

III – estar a prescrição em conformidade com a RENAME e os Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas ou com a relação específica complementar estadual, distrital ou municipal de 

medicamentos; e 

IV – ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS (Brasil, 2011b).

Atualmente no Estado de São Paulo também se utiliza solicitações administrativas (pedidos admi-

nistrativos) junto ao Governo Estadual, estabelecidos pela Resolução nº 54/2012 da Secretaria de Esta-

do da Saúde de São Paulo (SES). As respostas são enviadas diretamente ao endereço do requerente, 

sendo emitidos documentos pela Secretaria de Estado da Saúde (SES), através da Coordenação de 

Demandas Estratégicas do SUS (CODES), onde constam o deferimento ou indeferimento da solicita-

ção (São Paulo, 2012).

Quando do indeferimento, trata-se de um documento de negativa, quase sempre solicitado pelo 

Poder Judiciário e, portanto, fundamental no embasamento da resposta para subsidiar o setor jurídico 

municipal, quanto as responsabilidades hierárquicas.

Alguns destes argumentos surtiram efeitos em duas ações***** direcionadas conjuntamente em des-

favor da Secretaria Estadual da Saúde e município, onde o magistrado em sua sentença de antecipação 

de tutela desferiu: “Tendo em vista que a recusa foi da Secretaria do Estado, apesar de solidária a obriga-

ção entre as requeridas, determino neste momento processual que a obrigação recaia em face da Fazen-

da Pública Estadual” (http://www.tjsp.jus.br/egov/processos/consulta/default.aspx).

Em outro caso, o Poder Judiciário promoveu o chamamento da esfera estadual, uma vez que a ne-

gativa, presente nos autos, era da Secretaria Estadual da Saúde. É fato que a decisão final ainda não foi 

decretada, mas, com certeza, é um sinal de que o Poder Judiciário analisou sobre outra perspectiva, em 

relação aos polos passivos do ato processual. 

Outro aspecto que deve ser abordado na defesa é a questão da prescrição do profissional responsá-

vel, já que na maioria dos casos esta prescrição será o balizamento principal, em conjunto com o relató-

rio do caso, quando existir.

Durante manifestação técnica do ato processual, se deve analisar a origem da prescrição, se a mesma é 

oriunda da rede pública ou privada de saúde, e se sua normatização e exigências legais estão sendo cumpridas.

O Decreto nº 7.508/11, citado anteriormente, prevê algumas particularidades quando a necessidade 

de ser originalmente advinda do Sistema Único de Saúde e apesar desta questão ser controversa, o Poder 

Judiciário pode considerar positivamente este aspecto, principalmente no que tange a medicamentos de 

oncologia, onde existe um protocolo terapêutico específico em centros de tratamentos públicos de refe-

rência nacional, e com excelente qualidade técnica, que são os Centros de Alta Complexidade em Onco-

logia, denominados CACON (Brasil, 2007b, 2011b).

O Poder Judiciário crê que não há dúvida do dever estatal em fornecer a terapêutica, mas o mesmo 

pode em alguns casos, considerar que o Estado não é obrigado a fornecer exatamente o medicamento 

prescrito, quando outro for semelhante, favorecendo ou estimulando a análise de substituição e/ou a 

disponibilização de medicamentos similares e/ou genéricos.

***** Atos processuais nº 1005175-10.2014.8.26.408 e 1005630-72.2014.8.26.408 – Comarca de Ourinhos-SP. 

 http://www.tjsp.jus.br/egov/processos/consulta/default.aspx
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Não tão perto de todas as respostas, mas juntos no caminho

O poder judiciário pode estar interferindo onde políticas públicas de saúde não estão sendo eficien-

tes, fazendo com que se sobressaia problemas administrativos. Esta situação pode ter algum aspecto 

positivo, já que existe a possibilidade de ocorrer maior movimento do estado no desenvolvimento de 

programas e até mesmo incorporação de novas tecnologias. Mas, fica a questão, se faz justo pelo princí-

pio da razoabilidade, que a esfera municipal arque com a disponibilização de recursos destinados a 

obediência de liminares judiciais? 

Muitas vezes isso pode ser aventado, principalmente em se tratando de medicamentos inexistentes 

na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), medicamentos sem registro no país, me-

dicamentos ou procedimentos de competência de outras esferas de governo ou sem levar em considera-

ção as terapêuticas disponibilizadas nos sistemas de saúde. 
Consideramos neste atual cenário algumas questões primordiais, a amplitude do arsenal terapêutico a 

ser disponibilizado pelos entes públicos e consequentemente agilidade nos estudos de incorporação tecno-
lógica, atenção especial as diretrizes terapêuticas e padronizações dos serviços públicos de saúde pelos pres-
critores, até mesmo sob o ponto de vista ético; e ponderação por parte dos magistrados quanto às conside-
rações e enunciados do Conselho Nacional de Justiça e no que tange as questões hierárquicas que norteiam 
o Sistema Público de Saúde brasileiro. Apesar de sermos conhecedores da solidariedade entre os entes fede-
rados, devemos considerar as diferentes responsabilidades nos distintos níveis de atenção em saúde.

Longe de termos a totalidade das respostas para o tema da judicialização e todos os aspectos que a 

permeiam, esperamos que a ampliação das discussões, baseadas na diversidade das experiências possam 

trazer maior equilíbrio entre as demandas judiciais e a gestão pública em saúde, permitindo a todos os 

entes federados, mas principalmente a esfera municipal, equacionar e equilibrar seu financiamento pú-

blico em saúde, uma vez que a grande maioria dos municípios vem investindo muito além dos 15% de 

recursos próprios exigidos pela legislação atual.

6. EXPERIÊNCIAS EXITOSAS

Disponibilização de informações sobre judicialização na esfera municipal

Ourinhos, considerado um município de médio porte, localizado no centro-oeste do Estado de São 

Paulo com 103.035 habitantes, também apresenta demandas emitidas pelo poder judiciário. A reflexão 

sobre estas demandas judiciais por medicamentos no SUS, através da verificação quantitativa destas 

ações em um município de médio porte, seu impacto orçamentário e a disponibilização de medicamen-

tos na Assistência Farmacêutica, foi realizada, buscando disponibilizar informações na esfera municipal.

Foi realizado um estudo transversal4, analítico descritivo, retrospectivo, desenvolvido no municí-

pio de Ourinhos-SP, entre 2005 e 2012. Sendo analisada Leis Orçamentárias do município e informações 

coletadas nos arquivos da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), obtendo-se nomes genéricos, quantita-

tivos atendidos, valores financeiros em moeda nacional e análise ano a ano das padronizações dos me-

dicamentos dispensados. A classificação dos medicamentos foi realizada utilizando-se o Sistema Anatô-

mico Terapêutico Químico da Organização Mundial da Saúde, sendo elencados todos os princípios 

ativos (PA) de cada ação judicial, e considerado para efeito deste estudo somente o PA e não as suas di-

ferentes dosagens e apresentações. Foram incluídas todas as dispensações de medicamentos destinadas 
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